PARECER Nº 1923, DE 2008
DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 234, DE 2007

De autoria da nobre Deputada Patrícia Lima, o projeto em epígrafe objetiva proibir a realização de festas denominadas “Raves”, no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto, com emenda.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública que emitiu parecer favorável, com a emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

Por fim, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, não encontramos impedimentos à aprovação da propositura nos aspectos que nos cumpre examinar. A emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça prevê imposição de multas para os infratores, o que gera uma expectativa de receita. No que cabe à esta Comissão analisar, não verificamos óbices à sua aprovação.

Diante do exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação Projeto de lei n.º 234, de 2007, com a emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a)Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda do relator especial pela CCJ.

Sala das Comissões, em 23-4-2008.

a)Bruno Covas – Presidente

João Barbosa – Mário Reali (com o voto em separado) – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Bruno Covas (com o voto em separado)
VOTO EM SEPARADO

De autoria da nobre Deputada Patrícia Lima, o projeto em epígrafe objetiva proibir a realização de festas denominadas "Raves", no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposta não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que exarou parecer favorável ao projeto, com emenda.

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Segurança Pública que emitiu parecer favorável, com a emenda apresentada pelo Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu a esta análise da Comissão de Finanças e Orçamento.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Jorge Caruso, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Alega o nobre relator que inexistem óbices à aprovação da presente proposta. Ocorre que a proposta, a fim de ser implementada, necessitaria de toda uma estrutura de fiscalização. Não encontramos na Lei n.º 12.788, de 2007, que dispõe sobre o Orçamento do Estado para o exercício de 2008, qualquer programa ou ação que pudesse abarcar o pretendido pela propositura. Dessa maneira, a fiscalização do cumprimento da Lei seria uma nova atividade, não prevista no orçamento ou no Plano Plurianual do Estado.

Presumindo-se que a lei vigorasse por mais de três exercícios financeiros, seria considerada uma despesa obrigatória de caráter continuado, o que exige, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, uma estimativa de compensação, como aumento de receitas ou redução de despesas de mesmo caráter, o que não foi previsto no projeto. Dessa maneira, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à sua aprovação.

Por último, o consumo de entorpecentes não é determinado pela realização de festas denominadas "Raves", no Estado. Portanto proibi-Ias em razão de tal argumento, nos parece um absurdo.

Por esta razão, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 234, de 2007 e à emenda do Relator Especial  em substituição à CCJ.

a)Enio Tatto

